
  ANO II - EDIÇÃO Nº 286 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Segunda-Feira, 22 de maio de 2017   

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ministério Público do Estado do Tocantins

 Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016.

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO Nº 045/2017

Aprova Relatório de Gestão Fiscal do 
Ministério Público do Estado do Tocantins.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pela Lei Complementar nº 51/2008, de 02 de janeiro de 2008,

Considerando as disposições contidas na Lei Federal 
n° 101, de 04 de maio de 2000, e os princípios que regem a 
Administração Pública, especialmente o da publicidade;

RESOLVE :

Art. 1º APROVAR, na forma do anexo deste Ato, o 
demonstrativo relativo ao Relatório de Gestão Fiscal do primeiro 
quadrimestre de 2017.

Art. 2º DISPONIBILIZAR o referido Relatório, para 
amplo acesso ao público, no Diário Ofi cial do Estado do Tocantins, 
no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do 
Tocantins e no Portal da Transparência do Ministério Público 
do Estado do Tocantins, na página eletrônica da Internet, link 
seguinte: http://mpto.mp.br/web/transparencia/#page.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
  Procurador-Geral de Justiça 

ESTADO DO TOCANTINS     
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA  
RELATÓRIO DE GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
MAIO DE 2016 A ABRIL DE 2017

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                                                  R$ 1,00

FONTE: Secretaria da Fazenda – RCL/Sistema SIAFEM, Unidade Responsável 070100, Data da emissão 18/05/2017 e hora de emissão 
16:48 

Nota 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. 
No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não 
processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, 
as despesas executadas estão segregadas em:

. a) Despesas liquidadas,     consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou 
serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, 
consideradas liquidadas no encerramento do exercício,por força do art.35, inciso II da Lei 
4.320/64.

Nota 2: As contribuições patronais referentes aos plano de saúde – PLANSAÚDE perfi zeram 
um valor de 164.548,43 e não foram consideradas para fi ns de apuração dos limites de 
despesa com pessoal por não estarem abrangidos pelo art.18 da LRF, conforme Acórdão 
TCU n°894/12.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA                  MARGARETH PINTO DA SILVA COSTA

      Procurador-Geral de Justiça                       Chefe do Departamento Financeiro

  EDILMA DIAS NEGREIROS LOPES                 LEONARDO ROSENDO DOS SANTOS

       Chefe da Controladoria Interna                          Contador CRC-TO 0002749/0-O

 PORTARIA Nº 318/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009,

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR LIDIANE CARVALHO CECÍLIO do 
serviço voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, 
prestado na 5ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional – TO, 
retroagindo seus efeitos a 16/05/2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de maio de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 320/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 
2008, considerando as disposições do Ato nº 64/2016, art. 22, 
que regulamenta a Avaliação Periódica de Desempenho – APD 
dos Servidores dos Quadros Auxiliares de Provimento Efetivo do 
Ministério Público do Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° INSTITUIR Comissão de Recursos para julgar 
os recursos interpostos pelos servidores, em face da Avaliação 
Periódica de Desempenho – APD, nos termos do Ato nº 64/2016. 

Art. 2º DESIGNAR para compor a referida Comissão 
os seguintes servidores:

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)
Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)               

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

130.555.491,59
130.555.491,59

0,00
0,00

3.667.874,44

0,00
0,00

3.667.874,44

0,00

490.009,75
490.009,75

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 126.887.617,15 490.009,75

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)
Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)               

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

130.555.491,59
130.555.491,59

0,00
0,00

3.667.874,44

0,00
0,00

3.667.874,44

0,00

490.009,75
490.009,75

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 126.887.617,15 490.009,75
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

I - Uiliton da Silva Borges - Presidente;

II - Lucielle Lima Negry Xavier – Secretária;    

 III - Fernando Antônio Garibaldi Filho – Membro; e 

 IV - Walker Iury Sousa Da Silva - Suplente.

Art. 3º  Os membros da Comissão Organizadora 
poderão ser substituídos mediante designação do Procurador-
Geral de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 321/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
e em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 c/c o Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 
2010;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora ALLANE THÁSSIA 
TENÓRIO, matrícula nº 66207, para, em substituição, exercer o 
cargo em comissão de Chefe da Secretaria do Conselho Superior 
do Ministério, durante o afastamento da titular do cargo, nos 
períodos elencados a seguir: 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de maio de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 322/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
e em conformidade com disposto no art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 c/c o Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 
2010;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor DAVID ANTÔNIO DA 
SILVA matrícula nº 90008, para, em substituição, exercer o cargo 
de Encarregado de Área, no período de 16 de maio a 02 de junho 
de 2017, durante o afastamento da titular do cargo Iracema Alves 
de Brito.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de maio de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

Período aquisitivo Fruição

2010/2011 22 a 20/05/2017

2014/2015 23/05 a 06/06/2017

2012/2013 19/06 a 03/07/2017
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PORTARIA Nº 323/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

Art. 1° ESTABELECER lotação ao servidor MARLON 
RODRIGUES MESQUITA DE FREITAS, matrícula n° 997314-1, 
no Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio 
Ambiente – CAOMA, a partir de 18 de maio de 2017. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 324/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 2 de janeiro de 2008, 

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação à servidora RAYANA 
MAYARA CORTEZ SOUZA, Assistente Administrativa, matrícula 
n° 11233664-1, na Promotoria de Justiça de Paranã – TO, 
retroagindo seus efeitos a 16 de maio de 2017.

  PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

CONVOCAÇÃO

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, considerando 
a deliberação da Comissão do Sistema da Área Finalística, 
CONVOCA os Membros e Servidores lotados nas Promotorias 
de Justiça adiante nominadas, para participarem da Ofi cina 
de Capacitação para Operação do Sistema de Procedimentos 
Extrajudiciais (E-EXT), a realizar-se nas Sedes das Promotorias 
de Justiça das Regionais especifi cadas, assegurando-lhes o 
pagamento de até 1,5 (uma e meia) diária, no máximo.

RECOMENDA-SE às Chefi as imediatas a liberação de 
somente 1 (um) servidor por Promotoria de Justiça e, para aqueles 
que não puderem comparecer por motivo de férias, licença ou 
outro motivo, enviar justifi cativa para o e-mail eproc-mp@mpto.
mp.br.

Para dirimir as dúvidas contatar no telefone (63) 3216-
7673. 

Palmas - TO, 18 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA DG  Nº 081/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a)  Promotoria de Justiça de Tocantínia - TO, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010163185201749, 
em 18 de maio de 2017, da lavra da Dr. João Edson de Souza, 
Promotor de Justiça.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Fabiane 
Pereira Alves, referentes ao período aquisitivo 2013/2014, 
marcadas anteriormente de 22/05/2017 a 05/06/2017, assegurando 
o direito de usufruto desses 15 (quinze) dias em época oportuna, 
já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 18 de maio de 2017.

Uiliton da Silva Borges
         Diretor-Geral

P.G.J

AVISO DE PREGÃO

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
torna público que fará realizar na Sala de Licitações no 2º Piso, 
do Prédio Sede do Ministério Público, sito à Quadra 202 Norte, 
Conj. 01, Lotes 5/6, Av. LO 4, Palmas/TO, no dia 06/06/2017, às 
09h30min (nove horas e trinta minutos), a abertura do Pregão 
Presencial nº 012/17, processo nº 2017/0701/00185, objetivando 
o REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE BUFFET, destinados ao atendimento das necessidades da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e do CESAF 
- Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do MPE/TO. O 
edital está disponível no sítio: www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 19 de maio de 2017.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

DIRETORIA-GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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ATO CSMP Nº 015/2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o disposto na alínea 
“g”, XII, Art. 4º do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Art. 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de desistência 
ao Edital nº. 373, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público do Estado do Tocantins nº. 245, em 17/03/2017, 
para Remoção/Promoção ao cargo de 4º Promotor de Justiça de 
Porto Nacional, pelo critério de Antiguidade, dos candidatos Abel 
Andrade Leal Júnior, Caleb de Melo Filho, Jacqueline Orofi no da 
Silva Zago de Oliveira e Luiz Antonio Francisco Pinto.

Art. 2º Determinar a divulgação do presente ato no sítio 
do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata publicação 
no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de maio de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

  ATO CSMP Nº 016/2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o disposto na alínea 
“g”, XII, Art. 4º do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Art. 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de desistência 
ao Edital nº. 374, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público do Estado do Tocantins nº. 245, em 17/03/2017, 
para Remoção/Promoção ao cargo de 6º Promotor de Justiça de 
Porto Nacional, pelo critério de Merecimento, dos candidatos Abel 
Andrade Leal Júnior, Caleb de Melo Filho, Jacqueline Orofi no 
da Silva Zago de Oliveira,  Luiz Antonio Francisco Pinto, Paulo 
Alexandre Rodrigues de Siqueira e Sidney Fiori Júnior.

Art. 2º Determinar a divulgação do presente ato no sítio 
do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata publicação 
no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de maio de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

  ATO CSMP Nº 017/2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o disposto na alínea 
“g”, XII, Art. 4º do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Art. 1º TORNAR PÚBLICO o pedido de desistência ao 
Edital nº. 257, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Tocantins nº. 245, em 17/03/2017, para 
Remoção/Promoção ao cargo de 2º Promotor de Justiça de 
Augustinópolis, pelo critério de Merecimento, do candidato Caleb 
de Melo Filho.

Art. 2º Determinar a divulgação do presente ato no sítio 
do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata publicação 
no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de maio de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

 

 ATO CSMP Nº 018/2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o disposto na alínea 
“g”, XII, Art. 4º do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Art. 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de desistência 
ao Edital nº. 258, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público do Estado do Tocantins nº. 245, em 17/03/2017, 
para Remoção/Promoção ao cargo de 2º Promotor de Justiça de 
Miranorte, pelo critério de Antiguidade, dos candidatos Caleb de 
Melo Filho e Elizon de Sousa Medrado.

Art. 2º Determinar a divulgação do presente ato no sítio 
do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata publicação 
no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de maio de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente a Promotora de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do (s) fato (s) investigados (s).

PORTARIA Nº 32/2017

INVESTIGANTE: Deuzina da Silva Marques

FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 
8.625/93; artigos 6º e 8º, $ 1º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08.

ORIGEM: PIUM/TO.

INVESTIGADO (S): Janaína Pereira da Silva

                      Pium/TO, 16 de maio de 2017.
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